COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER À EMENDA ADITIVA Nº 8 AO SUBSTITUTIVO Nº 1 

AO PROJETO DE LEI Nº 37/2010

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Eloir Valença, a presente emenda tem por finalidade acrescer ao corpo do substitutivo nº 1 ao projeto de lei nº 37/2010 o seguinte artigo – a ser numerado como antepenúltimo:

“Art. ...... A CMTU deverá ofertar, a cada dois anos,  curso de capacitação a todos os taxistas,  de no mínimo dois meses,  com 80 horas de duração composto dos seguintes módulos:

I – idiomas: inglês e espanhol básicos (40 horas);

II – história de Londrina e noções de turismo (conhecimento do inventário turístico de Londrina –  20 horas);  e

III – ética e cidadania (10 horas);  

IV – combate à exploração sexual (5 horas) e;

V – direção defensiva (5 horas).”

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 53, inciso I, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos as emendas, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Há que se analisar também se esta possui relação direta ou indireta com a proposição principal (art. 182, § 2º, do RI).

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Todavia, a emenda esbarra no disposto no inciso II do art. 29 da nossa Lei Orgânica, que atribui privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre atribuições de órgãos da administração pública. 

Em que pese a matéria seja de iniciativa do Prefeito, não pode esta Casa, no exercício de seu poder de alteração, impingir à CMTU novas atribuições, as quais inclusive implicarão em despesas para aquele órgão, afrontando-se também o disposto no inciso IV do art. 29 da nossa Lei Orgânica.

Conclusões:

a) a matéria afronta o disposto nos incisos II e IV do art. 29 da LOM, os quais estão em consonância com o disposto no art. 61, § 1º, alíneas “e” e “b”, da Constituição Federal; e

b) a matéria afronta o disposto no art. 2º da CF (que está em consonância com o disposto no art. 12 da nossa LOM).

Registre-se por fim que essa usurpação de iniciativa acarreta inconstitucionalidade por desobediência ao princípio da separação do poder, inserto no art. 2º da Constituição Federal (e que está em consonância com o art. 12 da nossa Lei Orgânica).

Em face da inconstitucionalidades e ilegalidades apontadas, em que pese o mérito da proposta, manifestamo-nos contrariamente à sua tramitação por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 11 de maio de 2010.
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